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Resumo: Este artigo analisa criticamente as regulamentações sobre o uso de redes 
sociais pelas 27 Polícias Civis brasileiras, buscando compreender sua contribuição para 
a Comunicação Pública e a legitimidade institucional. A pesquisa, derivada de 
dissertação de mestrado no PPGTIC/UFSC, utilizou abordagem qualitativa com apoio 
quantitativo, baseada em levantamento documental via Lei de Acesso à Informação e 
análise categorial de conteúdo. A fundamentação teórica apoiou-se em Habermas, 
Castells, Lévy, Recuero e Duarte. Os resultados mostraram que 77,8% das Polícias 
possuem normativas, em geral de caráter disciplinar, enquanto apenas três estados 
preveem capacitação digital e poucos incentivam o uso estratégico das redes. Boas 
práticas foram identificadas no Paraná, Bahia, Goiás, Roraima e Espírito Santo. O estudo 
de caso da Polícia Civil de Santa Catarina evidenciou avanços na previsão de capacitação, 
mas manteve limitações estratégicas, mesmo após atualização normativa em 2025. 
Conclui-se que prevalece o foco no controle, sendo necessário avançar para diretrizes 
que combinem ética, capacitação e planejamento estratégico, a fim de fortalecer a 
legitimidade policial no ambiente digital. 

Palavras-chave: Redes sociais. Polícia Civil. Comunicação pública. Legitimidade 
institucional. Governança digital. 

Abstract: This article critically analyzes the regulations on the use of social media by the 
27 Brazilian Civil Police forces, aiming to understand their contribution to public 
communication and institutional legitimacy. The research, derived from a master’s 
dissertation at PPGTIC/UFSC, adopted a qualitative approach supported by quantitative 
data, based on documentary research via the Access to Information Law and categorical 
content analysis. The theoretical framework drew on Habermas, Castells, Lévy, Recuero, 
and Duarte. Results showed that 77.8% of the Civil Police forces have regulations, 
generally with a disciplinary focus, while only three states foresee digital training and 
few encourage the strategic use of social media. Good practices were identified in 
Paraná, Bahia, Goiás, Roraima, and Espírito Santo. The case study of the Civil Police of 
Santa Catarina revealed progress in training provisions but maintained strategic 
limitations, even after the 2025 update. It is concluded that control still predominates, 
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and it is necessary to move towards guidelines combining ethics, training, and strategic 
planning to strengthen police legitimacy in the digital environment. 

Keywords: Social media. Civil Police. Public communication. Institutional legitimacy. 
Digital governance. 

1 INTRODUÇÃO 

O avanço das tecnologias digitais e a popularização das redes sociais modificaram 

profundamente a dinâmica da Comunicação institucional no setor público. No contexto 

da segurança pública, essas transformações impactam diretamente a forma como as 

instituições se relacionam com a sociedade, constroem sua legitimidade e moldam sua 

imagem pública. A presença digital das Polícias Civis brasileiras, em especial por meio de 

redes sociais como Instagram, Facebook e Twitter, representa um novo espaço 

simbólico de disputa narrativa e visibilidade, no qual o silêncio ou a má gestão 

comunicacional podem gerar ruídos, desconfiança e perda de credibilidade. 

A crescente adoção de redes sociais como ferramenta de interação institucional, 

no entanto, tem sido acompanhada por uma tendência normativa fortemente 

disciplinadora. Em diversas unidades da federação, as regulamentações sobre o uso das 

redes por servidores da segurança pública concentram-se em proibições, vedações e 

advertências, frequentemente ignorando o potencial dessas plataformas para a 

construção de confiança, transparência e engajamento social. Ao priorizar o controle 

sobre o uso das redes e deixar em segundo plano ações educativas e estratégicas de 

comunicação, essas normativas acabam por refletir uma compreensão restritiva da 

Comunicação Pública, baseada na contenção de riscos, e não na promoção de vínculos 

com a sociedade. 

Este artigo, derivado de dissertação de Mestrado desenvolvida no âmbito do 

Programa de Pós-Graduação em Tecnologia da Informação e Comunicação 

(PPGTIC/UFSC), tem como objetivo apresentar a análise crítica das regulamentações 

sobre redes sociais adotadas pelas 27 Polícias Civis brasileiras. A partir da sistematização 

e categorização de dados coletados por meio de formulário e solicitações via Lei de 

Acesso à Informação (LAI), buscou-se identificar tendências, lacunas e possibilidades de 



 
aprimoramento dessas normativas, considerando sua relação com a construção da 

legitimidade institucional no ambiente digital contemporâneo. Além da análise nacional, 

o artigo inclui um estudo de caso da Polícia Civil de Santa Catarina (PCSC), cuja normativa 

específica foi examinada em profundidade e, posteriormente, atualizada à luz da nova 

resolução publicada em 2025, alguns meses após a defesa pública do Mestrado. 

Ao propor essa análise, parte-se do entendimento de que a Comunicação Pública 

é um elemento central para a governança democrática e para o fortalecimento do 

vínculo entre instituições e cidadãos. Em um cenário marcado pela autocomunicação de 

massa (CASTELLS, 2009), pelo capital social digital (RECUERO, 2012) e pela necessidade 

de diálogo público (HABERMAS, 1984), a atuação das Polícias Civis nas redes sociais não 

pode ser compreendida apenas como um desafio de conduta funcional, mas como uma 

oportunidade estratégica de aproximação, escuta e legitimação. Com base nesses 

achados, este estudo, para além de mapear a regulamentação existente, contribui com 

o campo ao oferecer uma base teórica e empírica para fomentar diretrizes mais efetivas 

e integradas, capazes de transformar as redes sociais em um canal ativo de construção 

da legitimidade policial no ambiente digital. 

2 METODOLOGIA 

A presente pesquisa tem abordagem metodológica predominantemente 

qualitativa, complementada por dados quantitativos descritivos. Seu objetivo principal 

é analisar criticamente as regulamentações internas que disciplinam o uso de redes 

sociais por policiais civis nos 26 estados brasileiros e no Distrito Federal, com vistas a 

compreender o alinhamento (ou a ausência dele) entre tais normativas e os princípios 

da Comunicação Pública contemporânea. 

A coleta de dados foi realizada em duas frentes: (1) por meio do envio de 

formulários eletrônicos às assessorias de comunicação das Polícias Civis; e (2) via 

solicitações formais de acesso à informação, com base na Lei Federal nº 12.527/2011 

(Lei de Acesso à Informação – LAI). O levantamento foi realizado entre junho e outubro 



 
de 2024, abrangendo 100% do universo pesquisado, com a obtenção efetiva das 

normativas ou declarações formais de inexistência por parte das 27 instituições. 

A categorização dos dados foi conduzida de forma indutiva e analítica, a partir 

dos objetivos específicos e do referencial teórico sobre Comunicação Pública e 

legitimidade institucional. As unidades de registro extraídas dos documentos 

normativos foram agrupadas em cinco categorias analíticas: (1) viés das normativas, (2) 

capacitação, (3) boas práticas, (4) lacunas e limitações e (5) estudo de caso (PCSC). Essa 

categorização buscou evidenciar tendências e contrastes entre os estados, articulando 

informações quantitativas e qualitativas, conforme a técnica de análise categorial de 

conteúdo proposta por Fonseca Júnior (2012, p. 301), que “funciona por 

desmembramento do texto em unidades, em categorias segundo agrupamentos 

analógicos”, com foco na pertinência, ou seja, “o sistema de categorias deve refletir as 

intenções da investigação”. 

Além da categorização geral, a pesquisa incorporou um estudo de caso 

aprofundado da Resolução nº 04/GAB/DGPC/PCSC/2022, publicada pela Polícia Civil de 

Santa Catarina. A escolha justifica-se por se tratar de um documento normativo 

detalhado e representativo das tendências observadas nas demais regulamentações. O 

estudo de caso explorou de forma mais densa os elementos de padronização, o foco 

disciplinar, as lacunas estratégicas e a previsão de capacitação, permitindo ainda 

comparações com os demais estados. Após a defesa da dissertação, o estudo é, agora, 

atualizado com a nova Resolução nº 013/GAB/DGPC/PCSC/2025, publicada em agosto 

de 2025, possibilitando uma análise crítica do movimento de revisão normativa da PCSC 

à luz dos achados da pesquisa. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Dos dados coletados junto às 27 Polícias Civis, verificou-se que 21 (77,8%) 

afirmaram possuir parâmetros de padronização para o uso das redes sociais, enquanto 

seis declararam não adotar diretrizes. Contudo, apenas 19 Estados encaminharam 

efetivamente seus documentos, revelando uma predominância de regulamentação 



 
formal, mas também lacunas a serem exploradas para a uniformização das práticas 

digitais. Quanto ao tipo de documento utilizado, 61,9% (13) das Polícias Civis 

regulamentam por meio de Portaria, 23,8% (5) por Resolução, e três instituições (4,8% 

cada) utilizam Instrução de Serviço, Recomendação ou outro instrumento — como a 

Política de Comunicação Social da Polícia Civil de Roraima.  

Segundo May (2004, p. 203), os documentos possuem “o potencial de informar 

e estruturar as decisões que as pessoas tomam diariamente e a longo prazo”. Nesse 

sentido, a predominância de Portarias e Resoluções entre as Polícias Civis indica 

preocupação em garantir diretrizes claras, segurança jurídica e uniformidade das 

práticas no ambiente digital. No contexto da legitimidade, a constatação de que a 

maioria das Polícias Civis brasileiras possuem um documento de caráter regulatório 

fortalece a percepção de profissionalismo, transparência e responsabilidade 

institucional. A escolha predominante por Portarias e Resoluções reflete a preocupação 

em reduzir ambiguidades, garantir segurança jurídica e uniformizar práticas no uso das 

redes sociais, aspectos cruciais para preservar a imagem institucional no ambiente 

digital. 

Entretanto, é preciso lembrar que a construção da legitimidade policial, 

conectada à Comunicação Pública, pode ser respaldada pelos conceitos de Girotto 

(2021), que ressalta o papel das estratégias comunicativas na valorização da imagem 

institucional e no reforço de atributos específicos e imateriais que caracterizam a marca 

da instituição. Ademais, assim como a Resolução nº 04/GAB/DGPC/PCSC/2022, é 

preciso analisar o conteúdo de tais documentos quanto às normas impostas a partir dos 

princípios de Comunicação Pública e das diretrizes para uso efetivo das potencialidades 

das próprias redes sociais na construção da legitimidade policial.  

Como demonstram os dados sobre o enquadramento do documento, apenas 

uma instituição, a Polícia Civil do Piauí, declarou que sua regulamentação tem caráter 

educativo, enquanto as outras 20 confirmaram o caráter regulatório. Esse diagnóstico 

contrasta com o argumento de Terra (2023) ao destacar a importância de uma 

Comunicação humanizada e planejada para fortalecer o vínculo entre a instituição e a 

sociedade, garantindo alinhamento aos valores institucionais e ampliando a 



 
legitimidade da organização. Em relação ao tempo de vigência do documento, também 

somente uma organização, a Polícia Civil do Espírito Santo, apontou a opção de seis a 

dez anos, enquanto que as demais o editaram entre um e cinco anos. 

A pergunta sobre quais as plataformas regulamentadas pelas Polícias Judiciárias 

Estaduais que já disciplinam o uso delas entre seus efetivos permitia múltiplas escolhas 

e também constava a opção “Outra”, com espaço para descrição. Constatou-se que o 

Instagram (60%) encabeça a lista daquelas que especificaram quais redes sociais digitais 

regulamentam, listado 12 vezes; seguida do Facebook (55%) com 11 menções; Youtube 

(35%) sete indicações; Whatsapp (30%) e Twitter/X (30%) apontados ambos seis vezes; 

o Snapchat (5%) e o Pinterest (5%) foram listados por uma organização cada. As demais 

informações, em número de oito, foram respostas genéricas de que abordam redes 

sociais digitais de forma geral.  

Tais dados, de certa forma, relacionam-se com o panorama de aderência global 

dos usuários às redes sociais em 2024, segundo levantamento do estudo Digital 2024: 

Brazil. O ranking dessa pesquisa para as plataformas mais usadas traz o aplicativo 

Whatsapp em primeiro lugar, com 147 milhões de usuários; em segundo, o Youtube com 

144 milhões; em terceiro lugar o Instagram com 134,6 milhões; e o Facebook na quarta 

posição, com 111,3 milhões. Twitter/X e Snapchat aparecem na nona e décima posições, 

com 22,13 milhões e 6,13 milhões respectivamente (Alves, 2024). As posições diferentes 

apresentadas pelo Digital 2024: Brazil ocorrem, pois tal estudo relaciona as redes sociais 

mais acessadas pelos usuários. Por outro lado, o presente trabalho pesquisou o uso em 

si das plataformas como ferramentas de divulgação, seja de conteúdo institucional ou 

pessoal do efetivo das Polícias Civis.  

A comparação com o levantamento realizado no estudo "Digital 2024: Brazil" 

sobre as plataformas mais utilizadas no país fornece uma base para relacionar as 

escolhas das Polícias Civis com o contexto nacional e global, mostrando como essas 

decisões dialogam com os hábitos digitais da sociedade. A seleção das plataformas 

reguladas pelas organizações reflete tanto uma preocupação com a adequação ao 

cenário digital nacional quanto a necessidade de alinhamento estratégico para 

preservar e fortalecer a legitimidade institucional. As regulamentações que priorizam 



 
redes amplamente utilizadas como Instagram e Facebook refletem a compreensão do 

potencial de alcance dessas ferramentas, como discutido por Girotto (2021) ao abordar 

a gestão da imagem policial em ambientes digitais.  

As perguntas seguintes, de seis a dez, servem como diagnóstico quanto à 

produção do documento de regulamentação em si, demonstrando a atenção e 

importância direcionada a este tema específico da gestão de Comunicação das 

instituições. Todas as 21 organizações produziram-no internamente. Seis delas já o 

revisaram ou reeditaram, quais sejam: Mato Grosso, Bahia, Paraná, Rio Grande do 

Norte, Sergipe e São Paulo. Enquanto que 14 (60%) ainda não o fizeram. Dos 30% que já 

atualizaram seu material, cinco fizeram uma única vez e uma já duas vezes. Ainda três 

polícias revisaram ou reeditaram há um ano de quando responderam o formulário; duas 

há dois anos; e uma há mais de três anos, sendo esta a Polícia Civil de Sergipe. 

A revisão periódica das normativas é fundamental para adaptar-se ao ambiente 

digital em constante evolução, pois, como destaca May (2004), os documentos 

estruturam decisões cotidianas e refletem a capacidade institucional de responder às 

demandas sociais. No entanto, apenas 30% das Polícias Civis realizaram revisões ou 

reedições de seus documentos, evidenciando a fragilidade desse processo. Esse dado 

reforça a concepção de Comunicação Pública como prática contínua de diálogo e 

adaptação às demandas sociais (Medeiros e Chirnev, 2021). 

O estudo mostra que 47,4% (9) das Polícias Civis se inspiraram em outras 

instituições e 42,1% (8) em diagnósticos internos. Essa dualidade evidencia, segundo 

Vanzini (2023), a necessidade de equilibrar padronização e especificidades locais para 

fortalecer a legitimidade. A ausência de um repositório de boas práticas confirma a 

importância da organização e acessibilidade das informações, como aponta Costa 

(2023). Já a busca por soluções criativas, incluindo referências externas como a Polícia 

Federal, dialoga com o conceito de inovação em segurança pública defendido por 

Dandolini (2023). 

Sobre a origem dos documentos, os dados indicam que 47,4% (9) das Polícias 

Civis se inspiraram em outras instituições e 42,1% (8) em diagnósticos internos. Para 

Vanzini (2023), esse dado reforça a importância de equilibrar padronização e 



 
especificidades locais. A ausência de um repositório de boas práticas confirma a 

necessidade de organização e acessibilidade das informações (Costa, 2023). Já a busca 

por soluções criativas, incluindo referências externas como a Polícia Federal, relaciona-

se ao conceito de inovação em segurança pública defendido por Dandolini (2023). Entre 

as 21 Polícias Civis com normativas, 57,1% optaram pela publicação legal e 19% pela 

intranet. Como destaca Girotto (2021), a efetividade desse meio depende de sua 

integração à cultura organizacional. Outros exemplos incluem o uso de múltiplos canais 

no Espírito Santo, Paraná e Goiás, e o e-mail, citado apenas por Sergipe. A escolha desses 

canais reflete a busca por formalidade e alcance institucional. 

Entre as 21 instituições com normativas, nenhuma indicou promover 

capacitações específicas para o uso estratégico das redes, exceto a Polícia Civil do 

Paraná, que assinalou “todas as opções”, possivelmente incluindo cursos. Esse dado 

confirma o viés regulatório: as normas privilegiam proibições e restrições, em vez de 

orientar o uso das mídias como ferramentas estratégicas para imagem e legitimidade. 

Sem formação, a regulamentação vira mecanismo de controle, perde o potencial 

educativo e enfraquece a comunicação proativa e transparente. Em sentido oposto, 

Terra (2023) sustenta que capacitar o público interno para atuar como influenciador 

institucional fortalece a imagem e o vínculo com a sociedade; e Souza (2021) destaca 

que o uso qualificado das redes humaniza a instituição e reforça a legitimidade policial. 

À luz da Comunicação Pública, Habermas (1984) lembra que a legitimidade se constrói 

pelo diálogo; logo, a capacitação é condição para que as normas não apenas delimitem 

condutas, mas empoderem o efetivo a usar as plataformas de modo estratégico e 

responsivo às demandas sociais. 

A pesquisa revelou que 84,2% das Polícias Civis veem suas normativas como 

parte do Planejamento Estratégico de Comunicação, reforçando, segundo Souza (2021), 

o papel das redes sociais na imagem institucional e na confiança pública. Contudo, como 

alerta Habermas (1984), intenções declaradas só se traduzem em legitimidade quando 

acompanhadas de práticas consistentes. Em contraste, 15,8% mantêm foco 

estritamente disciplinar, o que, conforme Vanzini (2023), evidencia a ausência de 

capacitação e o predomínio do controle sobre o uso estratégico das plataformas. Essa 



 
dualidade mostra como as redes são percebidas tanto como oportunidades de 

engajamento quanto como riscos institucionais, revelando a necessidade de diretrizes 

equilibradas que combinem controle ético e capacitação. A análise indica que, embora 

as normativas priorizem a preservação da imagem, falta incorporar práticas de 

Comunicação Pública que ampliem transparência e credibilidade. Como destacam 

Castells (2009) e Recuero (2012), as redes sociais têm potencial para criar narrativas 

autênticas e fortalecer a confiança social, aspecto ainda pouco explorado pelas Polícias 

Civis. 

Os principais indicadores quantitativos estão sintetizados no Quadro 1, que 

demonstra a predominância de normativas de caráter disciplinar e a baixa presença de 

ações formativas. 

 
Quadro 1 – Síntese dos principais dados quantitativos da pesquisa 

INDICADOR DESCRIÇÃO / RESULTADO 

Instituições com 
padronização 

21 (77,8%) possuem parâmetros; 6 (22,2%) não adotam diretrizes. 

 
Documentos recebidos 

 
19 Estados enviaram as normativas formais. 

 
Tipo de documento 

 
Portaria: 13 (61,9%); Resolução: 5 (23,8%); outros (Instrução, 
Recomendação ou Política): 3 (14,3%). 

 
Caráter do documento 

 
Educativo: 1 (Piauí); Regulatório: 20 (95,2%). 

 
Tempo de vigência 

 
1 instituição (ES): 6–10 anos; demais: 1–5 anos. 

 
Redes mais 
regulamentadas 

 
Instagram: 60% (12); Facebook: 55% (11); YouTube: 35% (7); 
WhatsApp/Twitter: 30% (6 cada); Snapchat/Pinterest: 5% (1 cada). 

 
Atualização das 
normas 

 
30% revisaram ou reeditaram (6 instituições); 70% não revisaram. 

 
Origem das normativas 

 
Inspiração em outras Polícias: 47,4% (9); Diagnósticos internos: 42,1% (8). 

 
Canais de divulgação 

 
Publicação legal: 57,1%; Intranet: 19%; múltiplos canais (ES, PR, GO) e e-
mail (SE). 

 
Capacitação prevista 

 
Apenas 1 (PR) prevê cursos específicos; 95% sem ações formativas. 

 
Integração estratégica 

 
84,2% integram as normas ao planejamento de comunicação; 15,8% 
mantêm foco disciplinar. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025), com base nos dados da pesquisa. 

 



 
Na sequência, a continuidade da análise debruça-se, especialmente, no aspecto 

qualitativo dos documentos regulamentares, o que será essencial para consolidar essas 

reflexões e propor caminhos concretos para avanços no uso estratégico da Comunicação 

pelas Polícias Civis. Os documentos foram categorizados de forma analítica, a fim de 

compreender tendências, lacunas e boas práticas relacionadas ao uso institucional e 

pessoal das redes. Os resultados são apresentados neste artigo a partir de cinco 

subcategorias principais: 

3.1 Viés das normativas 

Observou-se um predomínio de abordagem disciplinar e restritiva nas 

regulamentações analisadas, com foco voltado à preservação da imagem institucional e 

prevenção de exposições negativas. Em quase todos os documentos, o uso das redes 

sociais é tratado como um risco a ser mitigado, com proibições sobre manifestações 

políticas, uso de símbolos institucionais em perfis pessoais e restrições ao uso de 

recursos visuais como memes, músicas ou vídeos. Poucas regulamentações abordam as 

redes sociais como instrumentos estratégicos de Comunicação. A exceção é o Estado do 

Paraná, que menciona o alinhamento das diretrizes ao Planejamento Estratégico de 

Comunicação, sugerindo uma leitura mais atualizada sobre o potencial dessas 

plataformas. Essa ausência de integração estratégica contrasta com os princípios de 

Castells (2009), que destaca as redes digitais como ambientes propícios para a 

construção de narrativas positivas e engajamento público. 

3.2 Capacitação 

A categoria “capacitação” revelou-se uma das mais frágeis na análise. Apenas 

três estados (Paraná, Espírito Santo e Maranhão) mencionam algum tipo de treinamento 

relacionado ao uso das redes sociais. No caso do Paraná, destaca-se a inclusão do tema 

nos cursos da Escola Superior de Polícia. O Espírito Santo cita ações pontuais como 

palestras. Ainda assim, essas iniciativas são raras e não sistematizadas. A maioria das 

regulamentações ignora a necessidade de qualificar os servidores para o uso ético e 

estratégico das plataformas digitais, comprometendo a efetividade das próprias normas 



 
instituídas. Segundo Habermas (1984), o fortalecimento da legitimidade institucional 

depende de práticas comunicativas que promovam diálogo e transparência – elementos 

que poderiam ser mais bem explorados por meio da capacitação. 

3.3 Boas práticas 

Foram identificadas práticas positivas, ainda que pontuais. O documento de 

Roraima apresenta diretrizes detalhadas sobre o uso da imagem do policial, incluindo 

normas sobre exposição do rosto. Estados como Paraná e Espírito Santo mostram 

preocupação em alinhar a comunicação digital às estratégias institucionais, apontando 

para uma tentativa de padronização visual e integração com objetivos organizacionais. 

A Polícia Civil da Bahia, por sua vez, se destacou por incentivar o compartilhamento de 

conteúdos institucionais pelo público interno, reconhecendo os servidores como 

possíveis multiplicadores das narrativas da organização. 

3.4 Lacunas e limitações 

Diversas lacunas foram identificadas, sendo a mais recorrente a ausência de 

capacitação estruturada. Também se verificou o foco excessivo em proibições e sanções, 

a falta de alinhamento com os princípios da Comunicação Pública (como diálogo e 

transparência) e a inexistência de diretrizes que orientem positivamente o uso das redes 

sociais. Em geral, as regulamentações limitam-se ao que não se pode fazer, sem oferecer 

parâmetros construtivos de conduta. Outro ponto sensível foi a dificuldade de acesso a 

alguns documentos. O Estado do Rio Grande do Sul, por exemplo, indicou possuir uma 

norma, mas não a disponibilizou. Já o documento enviado pelo Estado do Pará tratava 

apenas de padronização visual, sem abordar o uso de redes sociais, revelando 

problemas de comunicação institucional ou interpretação do pedido de envio do 

material.  

3.5 O caso de Santa Catarina 

A Resolução nº 04/GAB/DGPC/PCSC/2022, da Polícia Civil de Santa Catarina, foi 

analisada como estudo de caso. Embora traga previsões sobre capacitação e tente 

normatizar o uso das redes sociais pelo efetivo, mantém um viés fortemente restritivo. 



 
Proibições de conteúdos considerados inapropriados – como dublagens, danças e 

memes – evidenciam o foco disciplinar. Apesar disso, o documento representa um 

avanço ao reconhecer a necessidade de orientações e à tentativa de institucionalização 

do tema. Por exemplo, a legislação proíbe o uso de elementos que possam vincular 

perfis pessoais à instituição, como brasões e e-mails institucionais (Art. 2º, incisos I a IV), 

prática também observada em Pernambuco e Paraíba, entre outros estados. Essa 

delimitação clara contribui para evitar confusões entre as manifestações individuais dos 

servidores e as comunicações oficiais da instituição, conforme destaca Terra (2023). 

No entanto, limitações como a ausência de incentivo à construção de narrativas 

positivas e a subutilização das redes como espaço de engajamento indicam que ainda 

há espaço para melhorias. A resolução carece de incentivo à exploração do potencial 

das redes sociais como ferramentas de engajamento público e promoção da 

legitimidade. O diálogo e transparência apontados por Habermas (1984) como 

fundamentais para a construção da legitimidade das instituições públicas são aspectos 

pouco contemplados no documento. Desta forma, a integração de práticas proativas nas 

mídias sociais é essencial para fortalecer a legitimidade institucional e construir uma 

relação mais próxima e confiável entre a Polícia Civil e a sociedade.  

No contexto defendido por Habermas (1984), as redes sociais emergem como 

um ambiente privilegiado para facilitar essas interações, permitindo que as 

organizações se aproximem das demandas e expectativas da sociedade de forma direta 

e contínua. Sob o prisma da Comunicação Pública, conforme discutido por Duarte 

(2023), a presença digital da Polícia Civil deve ir além do controle disciplinar e alinhar-se 

aos princípios de diálogo, educação cidadã e construção de confiança. Nesse sentido, 

campanhas educativas, transmissões ao vivo e interações personalizadas podem 

fortalecer o vínculo entre a Polícia Civil e a sociedade, demonstrando não apenas 

eficiência, mas também empatia e compromisso com os interesses públicos. 

Ao restringir o uso criativo das redes sociais (Art. 3º, inciso X), como no 

compartilhamento de boas práticas ou na participação em campanhas comunitárias, a 

resolução perde a oportunidade de humanizar a instituição e construir vínculos mais 

fortes com a sociedade. Redes sociais bem geridas têm o potencial de transformar 



 
desafios institucionais em oportunidades de engajamento e aproximação (Girotto, 

2021). Nesse sentido, a pesquisa aponta para a importância de transformar as redes 

sociais em canais de aproximação e valorização institucional, indo além do enfoque 

disciplinar para construir narrativas positivas e integradoras. 

A comparação com regulamentações mais progressistas, como as do Paraná e 

Espírito Santo, destacava a oportunidade de revisão e aprimoramento da resolução 

catarinense, o que aconteceu. Após a conclusão desta pesquisa, a Polícia Civil de Santa 

Catarina revogou a Resolução nº 04/GAB/DGPC/PCSC/2022 e publicou, em 12 de agosto 

de 2025, uma nova norma: a Resolução nº 013/GAB/DGPC/PCSC/2025, com diretrizes 

atualizadas sobre o uso das redes sociais por seus servidores. O novo documento 

mantém o caráter normativo e disciplinar da anterior, mas amplia considerações sobre 

a responsabilidade funcional, segurança institucional e imagem pública. Dentre os 

avanços, destaca-se a previsão obrigatória de conteúdos sobre redes sociais nos cursos 

de formação inicial e continuada, a ser oferecidos pela Academia de Polícia, 

institucionalizando, assim, a capacitação como política pública interna. A capacitação, 

como argumentam Souza (2021), Terra (2023) e Castro (2023), é essencial para alinhar 

a atuação dos servidores aos princípios de Comunicação Pública, promovendo 

legitimidade institucional. 

A nova resolução reforça ainda que o uso de redes sociais deve respeitar os 

direitos constitucionais, mas ressalta que a liberdade de expressão não é absoluta, 

devendo harmonizar-se com os valores da Polícia Civil. O direito à liberdade de 

expressão, protegido pelos Artigos 5º e 220 da CFB, é igualmente assegurado pela 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, cujo Artigo 19 reitera que a censura prévia 

e qualquer tipo de restrição à manifestação de pensamento violam normas 

fundamentais de alcance global. Os documentos de Santa Catarina, bem como as demais 

regulamentações analisadas, refletem uma aplicação do biopoder no contexto da Polícia 

Judiciária Estadual, como discutido por Lunardi (2014). Por meio dessas normas, as 

instituições buscam exercer controle sobre os comportamentos dos policiais não apenas 

em suas atividades profissionais, mas também em suas esferas pessoais e digitais.  



 
A imposição de restrições às redes sociais, como a proibição de uso de símbolos 

institucionais em perfis pessoais, ilustra o alcance do biopoder na tentativa de moldar 

práticas que salvaguardem a imagem da instituição. Esse controle, entretanto, ao 

extrapolar os limites do espaço institucional, gera tensões com os direitos fundamentais 

dos servidores, como a liberdade de expressão e manifestação do pensamento, 

protegidas pela Constituição Federal. A teoria do biopoder (Lunardi, 2014) ajuda a 

compreender como essas regulamentações disciplinam não apenas as ações, mas 

também a subjetividade dos policiais, condicionando sua presença digital a parâmetros 

institucionais. Essa abordagem, embora busque preservar a legitimidade da instituição, 

pode, paradoxalmente, enfraquecer sua relação com a sociedade ao limitar narrativas 

autênticas e positivas sobre o trabalho policial.  

Sob o prisma da Comunicação Pública (Paula, 2023) e (Duarte, 2023), a 

abordagem restritiva da resolução catarinense pode ser vista como um entrave para o 

fortalecimento da legitimidade institucional ao não explorar o potencial das redes 

sociais como espaços de interação e humanização da instituição. A imposição de limites 

ao discurso individual, embora justificável em termos de proteção da imagem 

corporativa, pode ser contraproducente se aplicada sem diretrizes claras e sem uma 

visão estratégica que respeite a dignidade e os direitos dos servidores. Como destacado 

por Recuero (2017) e Lévy (1999), as redes sociais são ambientes dinâmicos e 

colaborativos que, quando bem utilizados, podem amplificar narrativas institucionais 

positivas e aproximar as organizações públicas da sociedade. 

As Resoluções nº 04/GAB/DGPC/PCSC/2022 e nº 013/GAB/DGPC/PCSC/2025 

refletem tentativas de normatizar o uso das redes sociais pelos servidores da Polícia Civil 

de Santa Catarina. Além das implicações para a imagem pública, as diretrizes 

catarinenses também influenciam diretamente a percepção e o comportamento dos 

policiais civis, que atuam como agentes comunicadores informais nas redes sociais. 

Restrições desproporcionais podem desestimular o engajamento e limitar o potencial 

do público interno como promotor de narrativas institucionais positivas (Lévy, 1999; 

Lunardi, 2014). A atualização normativa ressoa diretamente com os resultados desta 

pesquisa, especialmente nas dimensões analisadas sobre capacitação e potencial 



 
estratégico das redes sociais, e configura um movimento institucional que merece 

acompanhamento crítico contínuo.  

 
Quadro 2 – Síntese das categorias analíticas e principais achados 

CATEGORIA FOCO 
PRINCIPAL 

PRINCIPAIS RESULTADOS 

Viés das normativas Caráter disciplinar e 
restritivo 

77,8% das Polícias Civis possuem normativas; 
apenas 1 (Piauí) de caráter educativo. 

 
Capacitação 

 
Formação e uso 
estratégico das redes 

 
Apenas 3 estados (PR, ES e MA) preveem 
capacitação; ausência de política estruturada. 

 
Boas práticas 

 
Experiências positivas 
identificadas 

 
PR e ES alinham comunicação ao planejamento; 
BA incentiva compartilhamento institucional. 

 
Lacunas e limitações 

 
Fragilidades das 
normativas 

 
Ênfase em proibições e controle; pouca menção à 
Comunicação Pública. 

 
Estudo de caso 
(PCSC) 

 
Resoluções catarinenses 
(2022 e 2025) 

 
Avanço na previsão de capacitação, mas 
manutenção de viés restritivo e foco disciplinar. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025), com base nos dados da pesquisa. 

 
Conforme sintetizado no Quadro 2, as categorias permitiram organizar os 

achados de maneira comparativa, facilitando a visualização das tendências e das 

variações observadas entre as regulamentações estaduais. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise das regulamentações sobre o uso de redes sociais pelas Polícias Civis 

brasileiras evidenciou um cenário marcado por forte viés disciplinar, baixa integração 

com estratégias institucionais de comunicação e ausência de capacitação sistematizada 

dos servidores. Embora haja iniciativas pontuais que demonstram preocupação com 

padronização visual, proteção da imagem institucional e orientação sobre condutas, 

prevalecem normas que enfatizam restrições em detrimento de ações formativas e 

estratégicas. 

A pesquisa revelou ainda lacunas importantes, como a ausência de referência 

direta à comunicação pública como princípio orientador das normativas, o que 

compromete a transparência e o diálogo com a sociedade — elementos centrais para a 



 
construção da legitimidade institucional no ambiente digital. A falta de previsões de 

capacitação é particularmente preocupante, pois fragiliza a efetividade das regras e 

impede a valorização dos servidores como agentes multiplicadores da imagem 

institucional. 

O estudo de caso da Polícia Civil de Santa Catarina, complementado pela análise 

da nova Resolução nº 013/2025, demonstra um esforço recente de revisão normativa 

que avança ao prever capacitação formal nos cursos da ACADEPOL, mas que ainda 

mantém traços restritivos em relação ao uso estratégico das redes sociais. Esse 

movimento revela a importância de revisões periódicas e alinhamento com práticas 

contemporâneas de comunicação institucional. 

Ao propor uma leitura crítica das regulamentações vigentes, esta pesquisa 

contribui para o debate sobre modernização da comunicação pública no setor de 

segurança, oferecendo subsídios para a construção de normativas mais equilibradas, 

que respeitem os direitos dos servidores, promovam a educação digital e fortaleçam o 

vínculo entre as instituições policiais e a sociedade. 
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